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Resumo da reunião de 17 de fevereiro de 2011


A Comissão reuniu-se sob a Presidência do Representante Permanente da Guatemala junto à OEA, Embaixador Jorge Skinner-Klée, a fim de considerar os assuntos da ordem do dia, documento CP/CSH-1278/11 corr. 1.


As seguintes delegações participaram da reunião: Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Haiti, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Peru, República Dominicana, São Vicente e Granadinas, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.

Consideração do tema “Apoio à implementação em nível hemisférico da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas” [AG/RES. 2534 (XL-O/10)]

1. Exposições a cargo dos representantes das Nações Unidas e da Comissão 1540

· Embaixador Baso Sangqu, Representante Permanente da África do Sul junto às Nações Unidas, Presidente da Comissão 1540 


O Embaixador Sangqu fez um apelo para que se continuassem fortalecendo os laços de cooperação entre os organismos a fim de alcançar a implementação plena da Resolução 1540.  O Embaixador recordou que proliferação das armas nucleares, químicas e de seus meios de entrega é uma ameaça à paz e à segurança.  Manifestou ainda seu agradecimento pelos esforços envidados pela OEA e comentou que certamente outras regiões podem aprender com a experiência da Organização. Referiu-se também aos pedidos de assistência e sugeriu a utilização dos canais regionais para esse fim.


A exposição do Embaixador Baso Sangqu, Representante Permanente da África do Sul junto às Nações Unidas e Presidente da Comissão 1540, foi publicada como documento CP/CSH/INF. 255/11.
· Nikita Smidovich, Encarregado Principal de Assuntos Políticos, Escritório para Assuntos de Desarmamento 

A exposição de Nikita Smidovich, Encarregado Principal de Assuntos Políticos do Escritório para Assuntos de Desarmamento, foi publicada como documento CP/CSH/INF. 254/11.
Comentários das delegações


A Delegação do Canadá destacou que o papel da OEA nesse tema é muito valorizado e agradeceu aos convidados por continuarem construindo os canais de cooperação com a Organização.


A Delegação do Haiti mencionou que seu Ministério de Assuntos Estrangeiros trabalha para a implementação desta resolução.  Explicou que desde o terremoto recente o trabalho se modificou, mas que esperam retomá-lo e apresentar um novo relatório às Nações Unidas sobre o tema antes do fim do ano.  Perguntou então sobre os tipos de assistência que a OEA pode oferecer para o cumprimento dessa resolução.

A Delegação dos Estados Unidos comentou que a participação desses expositores é uma demonstração da colaboração nesta questão. Solicitou também aos expositores que abordassem alguns dos programas de assistência aos Estados membros para que a OEA pudesse se beneficiar deles.  Perguntou então de que maneira a implementação da Resolução 1540, cujo escopo é a não-proliferação, favorece países que lidam com outras ameaças transnacionais.


A Delegação do México destacou a necessidade de se fortalecer a relação com a Comissão 1540 e a OEA e afirmou que espera que o CICTE continue suas atividades nessa área.


A Delegação do Brasil informou que participa da negociação dessa resolução desde o início e que seu país investiu em atividades de capacitação.  Mencionou, por exemplo, que foi realizado um curso no segundo semestre de 2010 sobre atividades alfandegárias com a OPAQ.  Também destacou a importância do intercâmbio de experiências sobre esse tema.


O Presidente da Comissão afirmou que os esforços precisam ser redobrados para que nenhuma ameaça permaneça pendente.  Nesse sentido, incentivou as delegações a compartilharem experiências e dessa maneira fortalecer a implementação da Resolução 1540 (2004).


O Senhor Smidovich apontou que a maneira mais célere de se obter assistência consiste no envio do pedido de assistência à Comissão 1540. Uma das áreas em que a Comissão presta assistência é a de auxílio aos Estados membros na preparação e na apresentação de relatórios. Mencionou também que a Resolução 1540 (2004) é uma ferramenta para se alcançar outras prioridades nacionais, principalmente para um grupo de países, tais como o fortalecimento das fronteiras, o controle do narcotráfico e do tráfico ilegal de armas de pequeno porte. Outra lição aprendida diz respeito à duplicação de esforços em diversas organizações internacionais. O esforço não deve ser competitivo, mas colaborativo.  E mais uma lição é o claro reconhecimento do papel desempenhado pela Comissão 1540, que se estabeleceu como uma plataforma de cooperação em vez de um comitê de sanções, abrindo novas oportunidades de cooperação e de busca de assistência. Afirmou também que muitos países oferecem assistência atualmente, a exemplo da Croácia, que auxilia outros países. 

2. Exposição sobre o evento de facilitação referente à Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, realizado em Lima, Peru, de 9 a 11 de novembro de 2010
· Tom Wuchte, Coordenador dos Estados Unidos para a Comissão 1540 das Nações Unidas, Agência de Segurança Internacional e Não-Proliferação 


A exposição de Tom Wuchte, Coordenador dos Estados Unidos para a Comissão 1540 das Nações Unidas, Agência de Segurança Internacional e Não-Proliferação, foi publicada como documento CP/CSH/INF. 251/11.
· Videoconferência com Mélanie Régimbal, Diretora do Centro Regional das Nações Unidas para a Paz, o Desarmamento e o Desenvolvimento na América Latina e no Caribe (UN-LiREC)


A Senhora Mélanie Régimbal, Diretora do Centro Regional das Nações Unidas para a Paz, o Desarmamento e o Desenvolvimento na América Latina e no Caribe (UN-LiREC), fez referência ao Evento de Facilitação da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, realizado em 9 e 10 de dezembro de 2010.  Esse evento foi organizado pelas Nações Unidas, por meio da Comissão 1540 e do Escritório para Assuntos de Desarmamento (inclusive o UN-‐LiREC), com o apoio do Governo dos Estados Unidos. O evento se centrou na implementação da Resolução 1540 (2004), com destaque especial à necessidade de se desenvolverem capacidades em nível local e regional no tema.

A intervenção de Mélanie Régimbal foi publicada como documento CP/CSH/INF. 250/11.
Comentários das delegações


A Delegação do Peru comentou que esse evento foi uma oportunidade para garantir os esforços de cooperação da Organização nessa área e demonstrar o firme compromisso do país com o tema.  Mencionou também a importância, para a segurança e a luta contra o terrorismo, do fortalecimento das ações em âmbito nacional, adequando as normas que devem ser colocadas em prática.


A Delegação dos Estados Unidos agradece ao UN-LiREC e ao UNODA o papel desempenhado nessa área.


A Delegação da Jamaica comentou que a falta de capacidade e de recursos é bastante preocupante para a plena implementação da Resolução.  A delegação vê com satisfação as oficinas e seminários de intercâmbio de boas práticas.  Referiu-se então à importância de se dar apoio às necessidades sub-regionais e comentou que a CARICOM reconhece a importância do tema, tendo designado um ponto focal. 

3. Exposição a cargo da Secretaria de Segurança Multidimensional, Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)

O Embaixador Adam Blackwell, Secretário de Segurança Multidimensional, e o Senhor Gordon Dugoid, Secretário do Comitê Interamericano contra o Terrorismo, apresentaram um relatório sobre as atividades da Organização sobre esse tema.  Os relatórios foram publicados como documentos CP/CSH/INF. 252/11 e CP/CSH/INF. 253/11.

4. Comentários dos Estados membros sobre as medidas adotadas na implementação da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas

A Delegação da Argentina manifestou seu agradecimento à Secretaria e à Presidência da CSH pela convocação desta reunião, que decorre do mandato da resolução “Apoio à implementação no âmbito hemisférico da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas”, AG/RES. 2534 (XL-O/10), que é tradicionalmente apresentada pela Argentina. Para o país, essa Resolução do Conselho de Segurança, aprovada em 2004, constitui um claro sinal de apoio às instituições multilaterais em matéria de não-proliferação, princípio promovido pelo país em todos os âmbitos da política exterior. 


Com a apresentação do primeiro relatório nacional em 26 de outubro de 2004 e suas sucessivas atualizações em dezembro de 2005 e julho de 2007, a Argentina manifestou um compromisso ineludível com a não-proliferação de armas de destruição em massa, sendo parte dos cinco regimes de controle de exportações (Grupo Austrália, Comissão Zangger, Grupo de Países Fornecedores Nucleares, Acordo Wassenaar, e o Regime de Controle de Tecnologia de Mísseis [MTCR]).  A Argentina está convencida de que um sistema de controle de exportações eficiente deve ser mantido por quatro pilares fundamentais: (1) um sistema nacional de concessão de licenças transparente e padronizado, (2) o cumprimento efetivo, ou enforcement, da legislação vigente aplicável ao controle das exportações, (3) a promoção da consciência empresarial acerca da importância desse sistema para o desenvolvimento industrial e para a segurança do comércio internacional e (4) uma estreita cooperação regional.


A Argentina é um país ativo na promoção das atividades da Comissão 1540 e na busca de um melhor cumprimento em nível regional das obrigações decorrentes dessa resolução, bem como da Resolução 1810 (2008).  Com esse propósito, a Argentina criou em âmbito nacional, e com o apoio inicial do Departamento de Energia dos Estados Unidos, um Grupo Técnico de Capacitação em Identificação de Mercadorias Estratégicas (CIME), integrado por organismos nacionais vinculados a diversos ministérios, de acordo com sua competência em diferentes aspectos de controle. Além disso, em 2010, foi criado pela Resolução N° 2526/2010, “Segurança e Direitos Humanos”, do Ministério da Justiça, o Programa Nacional de Controle de Exportações e Não-Proliferação de Armas de Destruição em Massa, do qual o Ministério da Segurança é atualmente encarregado.


A Argentina está convencida de que só é possível assegurar um controle efetivo das transferências de tecnologia e materiais de uso dual, mediante uma harmonização concreta dos esforços legislativos e operativos em nível regional.  Nesse contexto, cabe destacar os trabalhos do Grupo de Trabalho sobre Prevenção da Proliferação de Armas de Destruição em Massa (GTADM) do MERCOSUL.  Em 2010, a Argentina participou do encontro regional destinado à facilitação da implementação da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, em novembro, e do Primeiro Curso de Capacitação e Identificação de Mercadorias Estratégias ou de Uso Dual, em maio, ambos realizados em Lima, Peru. 


A Argentina continuará com os esforços envidados desde a aprovação das Resoluções 1540/04 e 1810/08, ao mesmo tempo reafirmando os compromissos anteriores da região com o desarmamento e a não-proliferação, como o Tratado de Tlatelolco e a Declaração de Mendoza, entre outros, reforçando a convicção do país na luta contra o terrorismo internacional, mediante um controle adequado das exportações sensíveis de uso dual e bélico. A esse respeito, o país deseja oferecer novamente sua experiência em matéria de implementação progressiva das diversas medidas de desarmamento e não-proliferação, a fim de contribuir para as diversas atividades e fóruns previstos no âmbito do trabalho da Organização.


A Delegação da República Dominicana ressaltou que em cumprimento do parágrafo dispositivo 4 da Resolução 1540, o país depositou seu primeiro relatório em 16 de julho de 2009. Atualmente, realiza-se um processo de análise da legislação interna necessária para complementar a legislação já vigente, com vistas a assegurar a aplicação integral da Resolução 1540 (2004).  No entanto, cabe destacar que para cumprir efetivamente todas as exigências, foi proposta a criação de uma Comissão Interinstitucional, constituída pelas instituições governamentais competentes na matéria, com o propósito de analisar e identificar em seu âmbito as normas vigentes.  Uma vez terminada a avaliação do cumprimento, será apresentado um relatório adicional à Comissão 1540 da Comissão de Segurança das Nações Unidas e serão coordenadas progressivamente ações identificadas como necessárias por cada entidade do Governo, inclusive a adoção de normas de implementação nacional.


A Delegação do Brasil referiu-se às realizações concretas na área do desarmamento com os objetivos de desarmamento nuclear.  O Brasil recordou que, na última sessão sobre a Resolução 1540 (2004), assinalou que esteve, desde o início, envolvido no processo de negociações daquela Resolução e que faz parte dos principais regimes e convenções internacionais relativos às armas de destruição em massa e seus vetores.  Destacou, igualmente, a importância do desarmamento para a consecução do objetivo principal da Resolução 1540 (2004).  Indicou que o Brasil seguirá a linha que vem adotando na promoção da Resolução, mantendo atualizados seus mecanismos de controle de bens sensíveis e investindo continuamente em atividades de capacitação, não apenas no nível nacional, mas também no regional.  Referiu-se, como exemplo de atividade regional, ao curso realizado no segundo semestre do ano passado sobre formação de autoridades aduaneiras, em Salvador, Bahia, organizado conjuntamente com a OPAQ.  Agregou que o Brasil valoriza a cooperação entre a OEA e as Nações Unidas no tema da Resolução, que deve levar em conta a necessidade de se evitarem desvios e duplicação de esforços na promoção da implementação do instrumento e de se respeitarem as funções e os limites de atuação de cada uma das organizações. Na promoção dos objetivos da Resolução 1540 (2004), o Brasil também considera fundamentais as atividades de assistência a países cuja capacidade de implementar e de relatar suas atividades de implementação seja reduzida.  Da mesma forma, valoriza a intensificação da troca de experiências, boas práticas e exemplos bem sucedidos.


A Delegação do México informou que em 2004 apresentou à Comissão do Conselho de Segurança, criada em virtude da Resolução 1540 (2004), o primeiro relatório nacional sobre as medidas adotadas na aplicação da resolução e posteriormente enviou informações adicionais relevantes, inclusive a matriz. No entanto, o México ainda enfrenta desafios nessa matéria, e por esse motivo continuará envidando esforços para assegurar a plena aplicação da Resolução 1540 (2004). 


Nesta ocasião, compartilhou sua experiência na Comissão 1540, no período de 2009-2010, quando foi membro eleito do Conselho de Segurança das Nações Unidas.  Em 2009, o México ocupou a Vice-Presidência da Comissão e atuou como coordenador do grupo de trabalho de aplicação e monitoramento, sendo encarregado de coordenar um "amplo exame" e as negociações do documento final que resultou desse exercício. Essa foi a primeira ocasião em que a Comissão realizou um exame exaustivo da aplicação da Resolução 1540 (2004), do qual participaram todos os membros das Nações Unidas. 


Em 2010, ao assumir a Presidência da Comissão 1540, o México realizou, entre outras as ações a seguir.

1. Instaurou a prática de se realizarem reuniões periódicas, o que conferiu maior estrutura e coerência à dinâmica de trabalho da Comissão e de seus grupos de trabalho;

2. Fortaleceu a relação com os Estados que ainda não haviam apresentado seu primeiro relatório; e 

3. Promoveu a aprovação das matrizes que refletem as medidas adotadas pelos 192 Estados das Nações Unidas em cumprimento à Resolução, aspecto que havia sido relegado por muito tempo e que representa o principal instrumento de trabalho da Comissão. 


Na Presidência, o México também reforçou a cooperação com organismos internacionais, organizações regionais e grupos de países. Além disso, sob a Presidência do México, a Comissão elaborou uma lista consolidada das solicitações de assistência recebidas, a qual foi distribuída aos doadores potenciais e foram aprovadas diretrizes para processar essas solicitações, já que anteriormente eram recebidas, mas em alguns casos não recebiam a atenção adequada. A Presidência participou de várias reuniões representando a Comissão, entre as quais se destaca a realização de seminários em nossa região sobre a aplicação da Resolução 1540, em 2009 na Costa Rica e em 2010 no Peru, sobre os quais se fizeram exposições hoje. 


Sob a coordenação do México, a Presidência realizou consultas em Moscou, Paris, Bruxelas e Beijing e manteve contato próximo com os membros da Comissão em Nova York, cujo resultado foi apresentado ao Conselho de Segurança. Com base nas consultas mencionadas, o México identificou as seguintes áreas específicas que merecem maior atenção por parte da Comissão 1540:
1. Fortalecimento da relação da Comissão com os organismos internacionais relevantes; 

2. Consolidação da Comissão como plataforma de cooperação e fortalecimento de sua capacidade de facilitar a assistência; 

3. Contribuição para a estrutura do Grupo de Peritos a fim de facilitar seu funcionamento; 

4. Exame do mandato da Comissão com vistas a dotá-la de maior conhecimento para o planejamento de suas estratégias. 


Para o México, o desafio enfrentado pela Comissão no momento é prestar apoio e auxiliar os Estados na adoção de medidas concretas que garantam o cumprimento das disposições estabelecidas pelo Conselho de Segurança. 


A Delegação do Canadá reconhece a gravidade da ameaça à paz e à segurança internacional da proliferação e da utilização por terroristas de armas de destruição em massa, dos seus sistemas de entrega e de materiais relacionados, bem como nossa responsabilidade compartilhada de enfrentar essa preocupação crescente.  Em vista disso, entendemos serem a Resolução 1540 (2004) e as Resoluções 1673 (2006) e 1810 (2008) que lhe sucederam mecanismos críticos para permitir o controle dessas ameaças por parte dos Estados membros.  Ao adotar essas resoluções, o Conselho de Segurança deixou clara a obrigação jurídica de cada Estado membro de fazer frente à ameaça representada pela proliferação das armas de destruição em massa, de modo a contribuir para a paz e a segurança internacional.  Acreditamos também que é do interesse da segurança interna de todos os Estados membros da OEA a pronta implementação dos deveres constantes da Resolução. 


Em meados de 2010, o Canadá apresentou o resumo do seu plano de ação à Comissão 1540 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, o qual detalhava as medidas adotadas pelo Governo do Canadá para a implementação da Resolução 1540, apresentava opções para a capacitação futura do Canadá em apoio à Resolução e propunha idéias de reforma à Comissão 1540, em acréscimo aos três relatórios sobre a implementação da resolução já apresentados à Comissão. 


Na Presidência do G8 em 2010, o Canadá implementou a Resolução 1540 (2004), uma de suas prioridades dentre as medidas de não-proliferação, concentrando-se particularmente nas Américas.  Para tanto, organizou a Segunda Reunião G8 de Peritos da Resolução 1540, em Vancouver, em 20 de outubro de 2010, ocasião na qual os peritos discutiram o papel que as organizações regionais podem desempenhar na implementação dessa importante resolução. O Canadá convidou o então Presidente da Comissão 1540, Embaixador Claude Heller do México a discursar perante os diretores do G8 para a não-proliferação, bem como o Senhor Pablo Martinez do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e o Senhor O’Neil Hamilton da CARICOM a discursarem perante os peritos do G8 para a Resolução 1540.  Nos debates, houve um consenso geral quanto à importante oportunidade de se compartilharem experiências e lições aprendidas na implementação da Resolução 1540 proporcionada pela coordenação com organizações internacionais, regionais e sub-regionais, em conformidade com o parágrafo dispositivo 5, b, da Resolução 1673 do Conselho de Segurança das Nações Unidas.  Os resultados dessa reunião foram apresentados em 21 de janeiro de 2010 à reunião dos Diretores do G8 para a Não-Proliferação.  O Canadá, Presidente do G8 em 2010, também respondeu à carta do Presidente anterior da Comissão 1540, Embaixador Jorge Urbina da Costa Rica, solicitando que o G8 que trabalhasse com organizações internacionais e nacionais relevantes na promoção da implementação da Resolução 1540 (2004). Em resposta ao Embaixador Heller, explicou a maneira como o grupo está trabalhando para alcançar essa meta e destacou o compromisso assumido pelos líderes do G8 em Muskoka de buscar novas opções para uma programação e um financiamento que se estendem além de 2012, por meio da Parceira Mundial do G8 para apoiar a implementação da Resolução 1540. Após a decisão dos Líderes do G8, o Canadá estabeleceu uma unidade de programação para a capacitação na implementação da Resolução 1540 (2004) no âmbito de seu Programa de Parceria Mundial, a qual está, atualmente, planejando uma programação para a capacitação na implementação da Resolução 1540 (2004) nas Américas; e permanece disposto a considerar solicitações específicas de assistência para promover os objetivos fundamentais da Resolução 1540 (2004).  Como parte dessa programação, o Canadá está atualmente considerando o financiamento de um projeto para aumentar a capacidade e a eficiência dos Estados centro-americanos na implementação da Resolução 1540 (2004).


O Canadá está convencido de que o trabalho realizado por todos na implementação dos deveres dispostos na Resolução 1540 (2004) é parte importante de um esforço amplo contra a proliferação.  Complementada pelas atividades de outras iniciativas, inclusive a Iniciativa de Segurança Contra a Proliferação (PSI) e a Iniciativa Global para Combater o Terrorismo Nuclear (GICNT), o país acredita que a Resolução 1540 (2004) oferece uma oportunidade para que todos os países contribuam para os esforços mundiais contra a proliferação, ao fortalecerem suas próprias medidas de segurança interna e promoverem o comércio.  Todos os países precisam priorizar a implementação dessa resolução para a obtenção do sucesso coletivo. Somente com um grupo suficiente de peritos capacitados e com o financiamento adequado, apoiados por organizações internacionais e regionais, podem-se cumprir, de maneira coletiva e criativa, as obrigações internacionais dispostas na Resolução 1540 (2004) e verdadeiramente implementar os mecanismos críticos para enfrentar a ameaça representada pela proliferação das armas de destruição em massa. 


A Delegação de El Salvador reafirmou sua firme condenação ao terrorismo em todas as suas formas e manifestações e informou que seu país apresentou o relatório sobre a Resolução 1540 (2004) às Nações Unidas em 28 de setembro de 2005.  Destacou também que é fundamental apoiar os esforços no sentido de melhorar a cooperação em todos os níveis no combate ao terrorismo. Acolheu então com satisfação o fortalecimento do vínculo entre as Nações Unidas, o CICTE e os organismos internacionais pertinentes.  Destacou também a necessidade de se redobrarem os esforços de colaboração.


A assistência técnica continua sendo uma função importante que, com o apoio dos peritos, contribui para o fortalecimento da capacidade antiterrorista nacional.  Devem-se aumentar os esforços em todos os âmbitos para lutar contra a criminalidade transnacional, tal como o crime organizado, o tráfico de drogas e de armas, a lavagem de dinheiro, o uso fraudulento de documentos e outras ameaças emergentes, a exemplo do uso da internet e o desvio de material nuclear radiológico, químico e biológico, que causam preocupação à região centro-americana.


A Delegação da República Bolivariana da Venezuela manifestou seu apoio a todos os esforços internacionais voltados para impedir a proliferação de armas nucleares, químicas, biológicas e seus sistemas vetores, no entendimento de que esses compromissos favorecem a paz e a segurança no mundo.  A Venezuela considera que a não-proliferação e o desarmamento estão intrinsecamente vinculados e devem ser abordados de maneira integral e simultânea, pois o perigo das armas de destruição em massa decorre, em primeiro lugar, de sua própria existência. 


Comentou que a tradição pacifista e a posição da República Bolivariana da Venezuela em relação às armas de destruição em massa encontram-se consagradas no artigo 129 da Constituição Nacional, que dispõe que “o estado impedirá a entrada no país de resíduos tóxicos e perigosos, bem como a fabricação e o uso de armas nucleares, químicas e biológicas.”  No âmbito dessa política, a Venezuela é parte no Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares (TNP), no Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (TPCEN), na Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Estocagem e Uso de Armas Químicas e sobre a Destruição das Armas Químicas Existentes no Mundo e na Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Estocagem de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e à Base de Toxinas e Sua Destruição, além de ser membro ativo da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) e de haver exercido a Presidência do Acordo Regional de Cooperação para a Promoção da Ciência e da Tecnologia Nucleares na América Latina e no Caribe (ARCAL).  A República Bolivariana da Venezuela vem cumprindo seus compromissos e obrigações resultantes de sua condição de Estado Parte nos diversos instrumentos jurídicos internacionais no âmbito do desarmamento e da luta contra o terrorismo, não apenas mantendo a postura de tratar o tema de maneira equilibrada, como também assinando acordos internacionais n matéria, entre eles a Convenção Internacional para a Repressão de Atentados Terroristas a Bomba e o Convênio Internacional para a Supressão do Financiamento do Terrorismo. 


No âmbito interno, a Venezuela conta ainda com a Lei Orgânica contra a Criminalidade Organizada, a qual dispõe sobre sanções penais contra o tráfico ou a comercialização de materiais nucleares ou radioativos e o uso de substâncias ou armas químicas ou bacteriológicas e a manipulação genética ilícita.  A Lei de Saúde Agrícola Integral, outra lei promulgada recentemente, garante o uso seguro dos recursos biológicos e genéticos e estabelece um regime de infrações e sanções em matéria de saúde agrícola integral, entre outros objetivos.  As medidas de proteção nacional se fortaleceram com a promulgação do Regulamento do Transporte Seguro de Materiais Radioativos e o Regulamento do Transporte sem Risco de Mercadorias Perigosas por Via Aérea.  A República Bolivariana da Venezuela apóia todos os esforços internacionais voltados para impedir a proliferação de armas de destruição em massa, no entendimento de que esses compromissos favorecem a paz e a segurança no mundo.  Da mesma maneira, é importante destacar que o âmbito multilateral, por seu caráter inclusivo e não discriminatório, é o cenário adequado para que se avance na concretização de acordos e consensos sobre o tema.

5. Outros assuntos


O Presidente fez referência à “metodologia com critérios norteadores para facilitar a preparação e a apresentação dos relatórios voluntários dos Estados membros sobre as medidas e as ações relacionadas com a implementação da Declaração [sobre Segurança nas Américas]”, em cumprimento ao mandato da resolução AG/RES. 2532 (XL-O/10), apresentada pela Secretaria de Segurança Multidimensional.



A esse respeito, informou que a Presidência, com a colaboração de um dos Vice-Presidentes desta Comissão, elaborou um documento baseado na proposta da Secretaria.  O documento mencionado foi circulado como CP/CSH-1280/11 e foi apresentado pela Presidência, que solicitou às delegações que estudassem a proposta para discuti-la na sessão de 3 de março de 2011. 


O Presidente informou ainda que a CAAP realizará em breve uma apresentação sobre o tema modelos para a preparação de projetos de resolução a serem encaminhados à próxima Assembléia Geral.
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